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1. AÇÃO DE DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE Nº 0818411-34.2025.8.10.0000 – 
SÃO LUÍS
Requerente: SINDICATO  DOS  ESTABELECIMENTOS  DE  ENSINO  NO 

ESTADO DO MARANHÃO
Advogados: Edgard  Carvalho  Sales  Neto  (OAB/MA  5336)  e  Ana  Carolina 

Carvalho Dias (OAB/MA 8488)
Requerido: MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS
Procurador do Município: Rafael Kriek Lucena Cavalcanti
Interessada: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS
Procuradora-Geral da Câmara: Jéssica Thereza Marques Araújo Soeiro (OAB/MA 14840)
Norma impugnada: Lei n.º 6.227, de 31 de agosto de 2017, do Município de São Luís
Relator: Desemb. JOSÉ JORGE FIGUEIREDO DO ANJOS
Julgamento: Adiado/Iniciado

Adiado do julgamento em razão da ausência justificada do Desembargador Relator.

Adiado do julgamento em razão do pedido de vista do Senhor Desembargador Paulo Sérgio Velten 
Pereira.

Voto do relator: Em parcial acordo com o parecer ministerial, rejeitou as três preliminares suscitadas, 
quais sejam: ilegitimidade ativa, pertinência temática e incompetência deste Tribunal de Justiça. 

Voto  divergente  do  Senhor  Desembargador  Gervásio  Protásio  dos  Santos  Júnior: Acolheu  a 
preliminar de pertinência temática.  

O Órgão Especial por unanimidade, rejeitou a preliminar de ilegitimidade ativa, nos termos do 
voto do Desembargador Relator.  

Acompanharam o voto do Desembargador Relator, rejeitando a primeira preliminar: os Senhores 
Desembargadores Nelson Ferreira Martins Filho, Maria do Socorro Mendonça Carneiro, Márcia Cristina 
Coêlho  Chaves,  Sebastião  Joaquim Lima  Bonfim,  Gervásio  Protásio  dos  Santos  Júnior,  Raimundo 
Moraes Bogéa, Francisco Ronaldo Maciel Oliveira, Maria Francisca Gualberto de Galiza, Antonio José 
Vieira Filho, Josemar Lopes Santos ,Tyrone José Silva, Ricardo Tadeu Bugarin Duailibe, Lourival de 
Jesus Serejo Sousa, Paulo Sérgio Velten Pereira e Cleones Seabra Carvalho Cunha.  

Acompanhou o voto divergente do Senhor Desembargador Gervásio Protásio dos Santos Júnior 
(com relação à segunda preliminar, pertinência temática): Senhor Desembargador Tyrone José Silva. 

Os demais Senhores Desembargadores aguardam o voto vista.

Impedimento do Senhor Desembargador José Joaquim Figueiredo Dos Anjos (art. 50 do RITJMA).

https://drive.google.com/file/d/1jbi8ECSDqe0W1LZyTfIyBxnpZL0o4S8V/view?usp=sharing
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Ausentes justificadamente os Senhores Desembargadores Maria das Graças Peres Soares Amorim, José 
Gonçalo  de  Sousa  Filho,  Ângela  Maria  Moraes  Salazar,  José  Luiz  Oliveira  de  Almeida,  Marcelo 
Carvalho Silva, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Jorge Rachid Mubárack Maluf e Antonio Fernando 
Bayma Araujo.

Ocupou  a  tribuna,  para  sustentação  oral,  o  Procurador  do  Município,  Dr.  Rafael  Kriek  Lucena 
Cavalcanti.

Parecer ministerial:  1) Não conhecimento da presente ADI, extinguindo-se o feito sem resolução do 
mérito, em face da ilegitimidade ativa do SINEPE/MA, acolhendo-se, desse modo, a referida preliminar 
suscitada pelo Município de São Luís;  2)  Caso superada a preliminar de ilegitimidade ativa,  o não 
acolhimento  das  duas  outras  preliminares:  ausência  de  pertinência  temática  e  incompetência  desse 
TJMA para processar e julgar a presente ADI; 3) E, se não acolhidas as preliminares suscitadas pelo 
Município de São Luís, pela não concessão da medida cautelar vindicada na exordial.

2. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0832735-29.2025.8.10.0000 – SÃO 
LUÍS
Agravante: PABLO ALVES NAUE
Advogado: Pablo Alves Naue (OAB/MA 10197), em causa própria
Agravado: ESTADO DO MARANHÃO
Procurador do Estado: Leonardo Menezes Aquino
Impetrado: Desemb. RAIMUNDO JOSÉ BARROS DE SOUSA
Relator: Desemb. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO
Julgamento: Não iniciado

Retirado da pauta virtual: Em razão do pedido de sustentação oral de Id. 55292030.

Impedimento do Senhor Desembargador RAIMUNDO JOSÉ BARROS DE SOUSA.

https://drive.google.com/file/d/1ORZXN3gw-bjgMFVmgTx1hc-4ibwI0lPT/view?usp=sharing

